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,	 MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO Np .. 13705/000„065/ 92 -70

UCA,

Sessão de 12 de julho de 1.994	 ACORDA() N2, 102 -29.1S1

RECURSO Np, : 104.774 . - IRPJ -- EX.:: DE 1.992„

RECORRENTE g ALMEIDA GN....VA0 ENGENHARIA LTDA.

RECORRIDA	 : DRF -- R10 DE: JANEJRO - RJ

ÇOFREÇAQ DE INSTANCIA. -- Complementado o lançamento
pela decisão singular, devolve-se o prorr- sc,,. n À at,--

Loridade julgadora de primeira instânr ia para que

est AI decida sobre a petição dirigida a este Conse-
lho de Contribuintes, como se tratando de impugna-

ção.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por ALMEIDA CALVA° ENGENHARIA LTDA.

ACORDAM os Membros da Segunda Câmara do Primeiro Canse--	 T

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, Determinar . a remessa

das autos â repartição de origem, para que a petição de fis- 20 seja	 1

apreciada como impugnação, nos termos do relatório e voto que passam a

integrar o presente julgado.
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VISTO EM	 FRANCISCO TARGINO DA ROCHA NE.TO	 --- PROCURADOR DA EA

SESSA0 Dra	
nar.,}D('...1 1,..ACIL)Nra„. ,

16 .5E1' igcv
Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros:: Waldevan Alves de Oliveira, Ursula. Hansen, Julio Cesar Gomes da.

Silva. e j n ,:,,A rarlos Passuello. Ausente justificadamen te a Conselheira

Maria.	 Ai ia de Andrade Figueiredo.
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PRIMEIR O CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N. 13705/000.065/92-70

RECURSO No,: .D-..)4.-.774

ACORDAI) Np,: 102-29.181
RECORRENTE : ALMEIDA GALVA0 E.NGENH(RIA LJDA.

R. E. E__ A I. O. R. I. Q..

A empresa ALMEIDA GALvno ENGENHARI A LTDA., inscrita no

CGC sob o Ng 28.957.173/000141, após intimada o reitimada a prest..:..r

esclarecimentos, tendo tomado ciÊncia, em 18/04/91 (conforme
fls. 2), do Auto de infração de fls. 01, que consubstancia exigncia

de crédito tribul....'...ário de Cr$ 646.996,71 correspondente a MULTA, tem-.

pestivamente impugna o lançamento.

EM sua informação Fiscal, o autuante propi.......Je a manuten--

ção do lançamento.

A autoridade julgadora de primeira. instância (Chefe da

Divisão de TrilJtitação da Delegacia da Receita Federal no Rio do Janei-

ro -.. De l. Comp. Port. 004/92), em sua bem fundamentada decisão julga

...ii.111m-TE:eciente a impugnação. Revendo o lançamento, agrava a multa para.

3.000 UFIR, e reti f.j.Á...2a, do ofício, o Auto de Imfr... .EAç.ãci, alterand o o r2n..-

quadramen to legal citado, de Artigo 11 para Artigo 10 da [......ei 8.218/91,

abrindo prazo para apresentaç ão de nova impugnação no que concerne as

retificaç?jes efetuadas pela decisão.

Fendo tomado ciencia da decisão em 12/12/92, conforme

"AR"	 de	 fls. 19/v em 30/11::: :2/92 a. contribuinte ....E=4,..)resc:::::111.. ....ou	 recurso	 de	 '.

.	
fls. 20 o anexos, atacando toda decisão , inclusive a parte agravada.

E o re1J,-11-À!.-io.
,..,,
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,	 MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO No.13705/000.065/92-70

ACORDA0 No. 102-29.181

V 	 1:

Conselheiro FRANCISCO DE PAULA CORREA CARNEIRO SIFFONI - RELATOR.

Segunde os princípios que norteiam o processo admi

trativo fiscal, o sujeito passivo da relação trÁbutária tem assegurado

o direito de que Q	 seja apreciado por duas instâncias de deci-

são.

Considerando que nos autos em exame a autoridade de

primeiro grau, em sua decisão de fls. 1:7/18, agravou a exigCmcia

butária inicial, aumentando o montante exigido, além de alterar o en-

quadramento legal, reabriu-se novo prazo para impugnação, tendo o con-

tribuinte apresentado recurso tempestivo, em que se refuta toda a fun-

damentação adotada, referindo-se tanto à parte agravada, como à manti-

da. pela. autoridade 'a quo".

Não tendo o pleito sido submetido à autoridade julgado-

ra de 1g, grau, é de se corrigir o defeito processual.

Considerando o exposto, e o que mais dos autos consta.,

Voto no sentido de que se devolva o prouesso à reparti-

ção de origem para que a petição de fls. 20 seja apreciada pela auto-

ridade julgadora de ia. instância, como impugnação.

Brasília	 DF, 12 de julho de 1994.

JE)
Francisco de kaula Correa Carli-o Giffoni - Relator.
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